
 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA 
CNPJ: 03.579.836/0001-80 

 
LEI Nº 3.404, DE 13 DE MAIO DE 2014 

 

“Altera a Lei Municipal nº 2.742/2010 e dá 
outras providências”.  

  
O Prefeito Municipal de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, 

Jerônimo Samita Maia Neto, no uso de suas atribuições legais, 
 
Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 

Lei. 
 
Art. 1º O Anexo I da Lei Municipal nº 2.742/2010 passa a viger com as 

alterações que lhe faz o Anexo I desta lei.  
 
Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 

conta das dotações próprias consignadas no orçamento do Município. 
 
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
 
Art. 4º.  Revoga-se as disposições em contrário.  

 
 

Alto Araguaia, 13 de maio de 2014. 

 
 
 

JERÔNIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal  

 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Visto em 
 
 
 

___________/____________/___________ 
 
 

____________________ 
Assessoria Jurídica 
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"Altera a Lei Municipal n° 2.742/2010 e dá
outras providências".

O Prefeito Municipal de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso,
Jerônimo Samita Maia Neto, no uso de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte
Lei.

Art. 1º O Anexo I da Lei Municipal nº 2.742/2010 passa a viger com as
alterações que lhe faz o Anexo I desta lei,

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotacões próprias consignadas no orcamento do Município.

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 4°. Revoga-se as disposições em contrário.

Alto Araguaia, 13 de maio de 2014.

JERÔNIMO SAMITA MAIA NETO
Prefeito Municipal

Visto em

Assessoria Juridica



 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA 
CNPJ: 03.579.836/0001-80 

 
PROJETO DE LEI Nº 085, DE 25 DE ABRIL DE 2014. 

 
ANEXO – I 

 
Referência Cargo Carga 

Horária 
Quantidade Descrição das Atividades Requisitos para 

a Investidura 
Padrão de 

Vencimento 
 Procurador 

Jurídico 
30 horas 
Semanais 

02 Prestar serviços de assistência jurídica à Municipalidade nos diversos 
segmentos do Direito, consultando, pesquisando, analisando, 
avaliando e interpretando jurisprudências, atos normativos, leis e 
outros instrumentos. 

Defender os interesses do Município, atuando como preposto nas 
várias localidades e foros, acompanhando a evolução de cada 
processo a partir das audiências e julgados ocorridos, dentro das 
diversas instâncias forenses e cuidando da preparação de toda a 
documentação hábil, convocação de testemunhas, apresentação de 
provas e atendo-se especialmente, aos prazos, horários e datas. 
 
Assistir às diversas áreas da Prefeitura, provendo-lhes de orientação 
técnica relativamente à elaboração de contratos de prestação de 
serviços, nos procedimentos, decisões e assuntos que envolvam 
interpretação jurídica. 
 
Analisar e aprovar editais de licitação. 
 
Executar outras atividades afins à sua unidade funcional, a partir das 
necessidades e demandas da área e de conformidade com as 
orientações dadas pela sua chefia imediata. 
 

Curso superior 
completo em 
Direito, com 
registro definitivo 
no respectivo 
Conselho 
Profissional.  

R$ 5.500,00 
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Referência Cargo Carga Quantidade Descrição das Atividades Requisitos para Padrão de

Horária a Investidura Vencimento
Procurador 30 horas 02 Prestar servicos de assistência jurídica à Municipalidade nos diversos Curso superior R$ 5.500,00
Jurídico Semanais segmentos do Direito, consultando, pesquisando, analisando, completo em

avaliando e interpretando jurisprudências, atos normativos, leis e Direito, com
outros instrumentos. registro definitivo

Defender os interesses do Municipio, atuando como preposto nas
no respectivo

várias localidades e foros, acompanhando a evolução de cada
Conselho
Profissional.

processo a partir das audiências e julgados ocorridos, dentro das
diversas instâncias forenses e cuidando da preparação de toda a
documentação hábil, convocação de testemunhas, apresentação de

provas e atendo-se especialmente, aos prazos, horários e datas.

Assistir às diversas áreas da Prefeitura, provendo-lhes de orientacãc

técnica relativamente à elaboração de contratos de prestação de
serviços, nos procedimentos, decisões e assuntos que envolvam

interpretação juridica.

Analisar e aprovar editais de licitacão.

Executar outras atividades afins à sua unidade funcional, a partir das

necessidades e demandas da área e de conformidade com as

orientações dadas pela sua chefia imediata.


